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A PROBLEMÁTICA DEFESA DO IMPÉRIO 
 

3.ª Parte 
 
 
 

A «castanha estalou-nos na boca» quando o princípio dos direitos históricos deixou de 
ter qualquer valor a nível internacional, sendo substituído pelo princípio da ocupação efectiva. 
Aí, perante a cobiça de outras potências, bem conhecedoras das nossas dificuldades para 
dominar efectivamente os territórios ultramarinos, procurámos incrementar a nossa presença 
militar em África e iniciar a penetração no interior, que, por norma, havíamos deixado de 
explorar. O resultado dessa nova fase da nossa presença em África foi permitir a constatação de 
que a organização militar existente no terreno tinha nulo valor operacional, não cumpria a 
missão de impor a soberania nacional e se encontrava minada pelo total desvirtuamento das 
qualidades exigíveis aos corpos militares e aos seus membros. Sobre esta amarga verdade 
escrevia Mouzinho de Albuquerque, em 1891: 

 
 Um dos problemas mais graves ainda não resolvido pela administração colonial 
portuguesa é o da organização militar, e se em todas as províncias se impõe à atenção dos 
governantes, em nenhuma por certo é de interesse palpitante como na África Oriental. 
 Embora se organizem companhias soberanas para os distritos de Cabo Delgado, Sofala, 
Manica, Tete e Inhambane, nem por isso deixa de ser urgente uma força militar que 
assegure o nosso domínio, hoje [pouco] menos que problemático, em todo o interior, à 
excepção de alguns pontos junto a Tete, Sena e poucos mais. Das janelas do palácio de S. 
Paulo vê o governador-geral territórios onde não exerce jurisdição alguma, Angoche é quase 
todos os anos atacada pelos monhés, quanto a Lourenço Marques limitam a esfera de acção 
real do governo os rios Incomati e Maputo. Em Inhambane, a poucas horas da vila, teme-se 
mais o Gungunhana que o governador, na Gorongosa o Manuel António era tudo (se é que 
alguém aí exercia autoridade real); Sofala está cercada por territórios dos vátuas. A isto se 
reduz na realidade a imensa província de Moçambique.1 

 
 E, mais adiante, prossegue o notável militar: 
 

 Não nos falta das portas a dentro que dar que fazer às tropas que para ali vão ou se 
organizem por lá. Ao sul, o Maputo insubmisso e muito descontente por ver o seu território 
dividido com os ingleses; no centro, o Gungunhana, uma espécie de Átila negro, a quem 
uma política tortuosa e imbecil tem aumentado a força de dia para dia; ao Norte a influência 
árabe que nos é oposta sem nada que a combata; na própria Zambézia, a parte da província 
mais completamente avassalada, quantas rebeliões não ficam impunes? 
 As fronteiras desguarnecidas e abandonadas, são a todo o momento transpostas por 
gente armada que vem, ou roubar, ou castigar os roubos que lhe fizeram os nossos vassalos. 
Disto a arrancarem-nos mais pedaços de território, só vai um passo, e todos sabem se os 
boers, os afrikanders que se estão estabelecendo no Mussuate a gente da S.A.C. ou a da 
Companhia dos Lagos são ou não capazes de o fazer de momento. 
 É muito cómodo, e talvez de certo efeito para quem nunca esteve em África, apregoar 
que esses territórios estão incluídos «de há séculos no domínio regular e por consequência 
no direito comum da nação». Não menos bonito e aparatoso é afirmar que os indígenas de 
África olham o poder do governo Português como «secularmente prestigioso, quase 
sobrenatural para eles, um poder de apostolado, de protecção e de justiça».2 Quanto a 

                                                           
1  ALBUQUERQUE, Mouzinho de, O Exército nas colónias orientais, p. 7. 
2  Mouzinho referia-se a uma representação da Sociedade de Geografia de Lisboa, aos 24 de Setembro de 1891. 
(nota de pé de página no original) 
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prestigioso e sobrenatural veja-se a facilidade com que o Mutassa passou para a Chartered 
Company e com que o Gungunhana mandou enviados a Inglaterra e recebeu desta 
armamentos — destinados pelos doadores e pelo presenteado a combater-nos; quanto à 
protecção, o Binguana, um régulo de bandeira (avassalado) e, os Chopes de Inhambane 
podem dizer a que têm recebido contra os vátuas e, finalmente, acerca de justiça poderão 
falar os Angolas contratados para servir por 7 anos e que ainda no fim de 12 não têm baixa 
de serviço, e os numerosos presos que jazem nas cadeias à espera de que um interminável 
processo, monumento de fórmulas inúteis e praxes inadequadas, chegue à altura de ser 
julgado. 
 O preto não nos obedece, não nos respeita, nem sequer nos conhece na maior parte 
daquela província. Esta é a verdade em toda a sua crueza, e tantos e tão repetidos factos a 
demonstram, que não há protestos nem invocações de glórias passadas que a possam 
invalidar. (...) 
 Ora, na minha humilde opinião, na de todos que por aqui têm andado, o preto não nos 
conhece porque é raro o português que se aventura no sertão. Em geral deixa esse cuidado 
ao traficante moiro e baiane (de quem depois diz o que Mafoma não disse do toucinho), ou 
ao inglês a quem estranha em seguida a pretensão de ter explorado as terras onde os 
nossos avós hastearam a bandeira que hoje tanto figura em artigos e discursos, e, que tão 
poucos se dispõem a defender e servir à custa de qualquer incómodo ou sacrifício. Quando, 
por excepção, o selvagem do interior avista algum concidadão nosso, é deitado ao comprido 
numa machila

3 seguido por uma fila de carregadores trazendo rancho, barracas, camas, etc.. 
Ora, apresentando-se assim o representante do tão prestigioso domínio que respeito pode 
inspirar? (...) 
 Se por acaso há alguma guerra no sertão empreendida pelo governo, que vê ainda o 
indígena? 
 Milhares de pretos armados ao acaso, sem ordem nem disciplina e às vezes atrás deles as 
inevitáveis machilas onde viajam os generais brancos daquelas hordas. Isto pode inspirar 

algum temor?4 
 
 António Enes, apesar da sua condição de civil, revelava idênticas preocupações no 
tocante ao exercício da soberania portuguesa. Socorrendo-se do simples dom do bom senso, 
afirmava:  
 

 A minha doutrina absoluta, que não pede licença à Carta Constitucional, nem aos usos e 
costumes (...) é a da unificação das forças militares regulares. Queria que houvesse um só 
exército, como há uma só pátria. Queria que as suas unidades fossem guarnecer as 
províncias ultramarinas, por escala e por períodos não superiores a dois anos, servindo lá de 
apoio, de padrão e porventura de quadro, às forças irregulares locais, mais apropriadas, 
certamente, para as guerras cafreais. Não é verdade que o clima torne impraticável, ou 
sequer aventuroso, este plano. Não é verdade que o soldado europeu não possa servir, 
estacionar, marchar, combater em África, sem perigos que não deva considerar triviais 
quem se vota ou é votado às armas. A experiência do corpo expedicionário a Moçambique 
acabou com a lenda comodista, nunca autorizada pela nossa história colonial, de que esses 
países, que os brancos conquistaram, só por negros podem agora ser defendidos. (...) 
 Recrutamento não há. Não sendo possível fazê-lo, como na Metrópole, por meio de 
recenseamentos e sorteios, com os inerentes berbicachos de escusas por isto e aquilo, 
exames médicos e... e empenhos, não se faz nenhum, por medo de que o arbítrio das 
autoridades ofenda os direitos naturais e civis dos cidadãos negros. Tem-se lançado mão de 
diversos expedientes. Em tempo mandou-se contratar na Índia maratas, que são valentes 
soldados, sóbrios como dromedários, sofredores como faquires; mas a Índia deu em 

                                                           
3  Palanquim ou rede para o transporte de pessoas, muito utilizado em África e na Índia. 
4  ALBUQUERQUE, Mouzinho de, Ibidem, pp. 8-9. 
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falsificar maratas, exportando com esse nome uns míseros comedores de arroz cozido que 
mal podiam com a espingarda, e o expediente foi posto de parte, porque, para mais, o logro 
saía caro. Fizeram-se trocas, entre Moçambique e Angola, de recrutas agarrados mais ou 
menos a cordel; as trocas davam segurança de que os contingentes não desertariam a nado 
nem através do Continente Negro. Não teve mau êxito este sistema. Não sei como servem 
os Moçambicanos em Angola; em Moçambique os Angolas fazem-se soldados, batem-se 
bem, são o nervo dos batalhões. Mas a permutação só era possível quando os paquetes da 
costa oriental tocavam nos portos da costa ocidental; acabou logo que a Mala Real fez 
viagens por Suez e suspendeu a carreira de ligação entre Lourenço Marques e Moçâmedes, 
e não pode ser renovada agora, porque os vapores da Union não fazem escala por Angola. 
Transportar os recrutas da pátria para Lisboa e daí para a outra costa custaria mais dinheiro 
do que valem os seus serviços. 
 Privados deste meio de se renovarem, os batalhões de Moçambique alimentavam-se com 
alguns voluntários e com alguns vadios compelidos, mas uns e outros dão amiudadas vezes 
testemunhos do seu amor à liberdade, recuperando-a sem licença. (...) Assim, esses 
batalhões nem companhias seriam, desde muito, se não fossem os pobres Angolas 
recrutados ou contratados, creio que por cinco anos, que não acabam nunca. Por lá os vi, 
com vinte anos de praça e quinze de inúteis choradeiras para serem restituídos à pátria!5 
 Hoje manda-se um oficial, um oficial só, para um lugar ermo, onde ele encontra uma 
palhota para residência e quando muito alguns soldados negros para o guardarem, e diz-se-
lhe que sujeite à autoridade portuguesa as populações que o cercam, que se faça respeitar 
delas e até que lhes arranque contribuições. Na maioria dos casos, o desventurado não tem 
recursos nem para viver, quanto mais para governar e comandar.6  

 
 O leitor que consiga viver com saudável patriotismo a evocação destas desventuras fica, 
com certeza, sem saber bem se há-de chorar ou se há-de rir, tão cruelmente se perfila diante de 
nós a mais completa quanto delirante mediocridade. 
 Em Angola, a situação era, evidentemente, muito semelhante, como assinala Teixeira 
de Sousa: 
 

 No ano de 1901 revoltaram-se os povos do Bié e do Bailundo, atacando as fazendas dos 
brancos e pondo em perigo as vidas destes, alguns dos quais não puderam resistir ao ímpeto 
selvagem. Ainda não estava a executar-se em Angola a reorganização das forças 
ultramarinas. Apesar do enorme dispêndio que era feito com o exército ultramarino, o que 
por lá havia não era só fraco, mas ridículo. As revoltas deram-se no distrito de Benguela. 
Pois ali, a sentinela ao palácio do governador, quando era rendida, deixava a espingarda ao 

que a substituía, tal era a falta de armamento e de organização.7 
  

Por seu turno, Paiva Couceiro assinala (1910) que...  
 

...no distrito de Luanda, único onde existe uma organização de forças de 2.ª linha 
relativamente regular, se obtêm desta proveniência alguns, poucos, voluntários de 1.ª linha. 
Mas a massa principal do abastecimento das fileiras vai encontrar-se à classe dos 
COMPELIDOS postos à disposição da autoridade militar pelos Administradores de Concelho. 
Vadios, feiticeiros, gatunos, – inúteis, delinquentes, ou criminosos de vários géneros, 
incómodos nas regiões da sua naturalidade, embora não incursos na acção imediata das 
justiças ordinárias, representam em parte importante, o escolhido viveiro onde a Força 
armada recruta os seus neófitos. 

                                                           
5  ENES, António, Moçambique, pp. 113-116. 
6  Ibidem, p. 135. 
7  SOUSA, Teixeira de, Para a história da revolução, Vol. I, pp. 187-188. 
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 Todavia, mesmo recorrendo a essa escumalha, os contingentes não bastam, donde 
resulta a necessidade de conservar praças no serviço, por tempo superior àquele que a lei 
estabelece. Assim se concorre com mais um factor para alimentar não só o 
descontentamento nas unidades, mas também, entre a população indígena, a sua, já 
naturalmente sensível, desconfiança e repulsa pelo serviço de tropa.8 

 
 Não merecerá a pena dar mais exemplos de um tipo de incapacidade estrutural que a 
sabedoria do infante D. Pedro tão fielmente previu após a conquista de Ceuta. Mas não pode 
deixar de constituir profunda mágoa o pensarmos que os relatos que atrás apresentámos 
retratam situações vividas em territórios de que reivindicávamos a posse havia 400 anos!  
 Não parece ser justo, portanto, resumir a discussão da perda do Império ao nosso 
desempenho de 19 meses – Abril de 1974 a Novembro de 1975 – pondo de lado séculos de 
desinteresse, mediocridade e inacção. 
 
 
David Martelo – 1998 
 

Leitura complementar  
 

                                                           
8  COUCEIRO, Paiva, Angola, pp. 200-201. 


